
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 883814 - SP (2024/0003233-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : STEFANIA LILIBETH QUINDE GONZALEZ (PRESO)
ADVOGADO : RAMON COSTA PACHECO - ES034392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. 
SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APELAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida supressão de 
instância. Súmula n. 691/STF.

2. Assim, em regra, não pode ocorrer a superação de tal óbice processual, 
salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação absolutamente teratológica e 
desprovida de qualquer razoabilidade, por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior, suprimir a competência da Inferior e subverter a regular ordem 
do processo.

3. Na espécie, todavia, não é possível ultrapassar tal vedação, sobretudo 
porque, consoante destacou o Desembargador Relator, ao indeferir o pedido liminar, 
foi ressaltada a gravidade concreta dos fatos, evidenciada pela quantidade e natureza 
da droga apreendida, além de que "não se pode descartar a possibilidade da 
paciente integrar organização criminosa voltada para o tráfico internacional de 
drogas."; o que, prima facie, justifica a custódia cautelar, nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a ordem 
pública.

4. Quanto à prisão domiciliar, o Desembargador Relator registrou que, além 
da possibilidade de a Paciente integrar organização criminosa voltada para o tráfico 
internacional de drogas, circunstância em apuração na instrução criminal ainda em 
curso, ela é estrangeira, sem residência no Brasil, e a criança, a toda evidência, 
estaria no Equador. Assim, por não se observar, ao menos primo ictu oculi, nenhuma 
teratologia, não há como superar o óbice processual previsto na Súmula n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal, cuja essência vem sendo reiteradamente ratificada por 
julgados do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal de Justiça.

5. Desse modo, não havendo notícia de que a Corte Regional tenha 
procedido ao exame meritório, reserva-se primeiramente àquele Órgão a apreciação 
da matéria ventilada no habeas corpus originário, sendo defeso ao Superior Tribunal 
de Justiça adiantar-se nesse exame, sobrepujando a competência do Tribunal a quo
, mormente se o writ está sendo regularmente processado.

6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 
a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 883814 - SP (2024/0003233-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : STEFANIA LILIBETH QUINDE GONZALEZ (PRESO)
ADVOGADO : RAMON COSTA PACHECO - ES034392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. 
SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APELAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida supressão de 
instância. Súmula n. 691/STF.

2. Assim, em regra, não pode ocorrer a superação de tal óbice processual, 
salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação absolutamente teratológica e 
desprovida de qualquer razoabilidade, por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior, suprimir a competência da Inferior e subverter a regular ordem 
do processo.

3. Na espécie, todavia, não é possível ultrapassar tal vedação, sobretudo 
porque, consoante destacou o Desembargador Relator, ao indeferir o pedido liminar, 
foi ressaltada a gravidade concreta dos fatos, evidenciada pela quantidade e natureza 
da droga apreendida, além de que "não se pode descartar a possibilidade da 
paciente integrar organização criminosa voltada para o tráfico internacional de 
drogas."; o que, prima facie, justifica a custódia cautelar, nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a ordem 
pública.

4. Quanto à prisão domiciliar, o Desembargador Relator registrou que, além 
da possibilidade de a Paciente integrar organização criminosa voltada para o tráfico 
internacional de drogas, circunstância em apuração na instrução criminal ainda em 
curso, ela é estrangeira, sem residência no Brasil, e a criança, a toda evidência, 
estaria no Equador. Assim, por não se observar, ao menos primo ictu oculi, nenhuma 
teratologia, não há como superar o óbice processual previsto na Súmula n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal, cuja essência vem sendo reiteradamente ratificada por 
julgados do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal de Justiça.

5. Desse modo, não havendo notícia de que a Corte Regional tenha 
procedido ao exame meritório, reserva-se primeiramente àquele Órgão a apreciação 
da matéria ventilada no habeas corpus originário, sendo defeso ao Superior Tribunal 
de Justiça adiantar-se nesse exame, sobrepujando a competência do Tribunal a quo
, mormente se o writ está sendo regularmente processado.

6. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por STEFANIA LILIBETH QUINDE 

GONZALEZ contra decisão do Ministro OG FERNANDES, Vice-Presidente do Superior 

Tribunal de Justiça, no exercício da Presidência, na qual indeferiu liminarmente a petição inicial.

Consta nos autos que a Paciente, ora Agravante, foi presa em flagrante no dia 

3/10/2023, "pela suposta prática do crime previsto no artigo 33, caput, c/c artigo 40, inciso I, 

ambos da Lei nº 11.343/2006 e pelo crime previsto no artigo 304 c/c artigo 297, do Código 

Penal, por transportar oculta em seus pertences a quantidade de 13,205 Kg (treze quilos e 

duzentos e cinco gramas) de cocaína e por apresentar registro falso de permissão de entrada no 

país" (fl. 79; grifei), tendo a custódia sido convertida em preventiva.

O Impetrante sustentou que a Paciente, ora Agravante, faria jus à substituição da 

custódia processual por recolhimento domiciliar, por ser mãe de dois filhos menores de 13 (treze) 

anos e ostentar condições pessoais favoráveis.

Requereu, liminarmente e no mérito, a substituição do cárcere por prisão domiciliar.

Na decisão de fls. 236-239, o Ministro OG FERNANDES indeferiu liminarmente a 

petição inicial de habeas corpus.

Daí o presente recurso, no qual a Defesa sustenta que, "uma atenta análise a este 

habeas [corpus] autoriza a conclusão pela existência de grave constrangimento ilegal 

praticado em desfavor da Agravante, tendo em vista que se encontra presa preventivamente 

por fundamentação inidônea e sem motivação concreta, principalmente por contrariar a 

previsão legal, que possibilita a Agravada que a sua prisão preventiva seja substituída por 

prisão domiciliar, uma vez que o crime supostamente praticado sequer há violência ou grave 

ameaça" (fl. 245).

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do feito ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

Conforme posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por esta Corte, 

não se admite habeas corpus contra decisão negativa de liminar proferida em outro writ na 

instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

É o que está sedimentado na Súmula n. 691/STF ("não compete ao Supremo 

Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 

habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar"), aplicável, mutatis mutandis, 

ao Superior Tribunal de Justiça (HC 541.515/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 17/02/2020; AgRg no HC 558.161/PR, Rel. Ministro 

NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 10/03/2020); HC 
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543.255/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

03/03/2020, DJe 12/03/2020; AgRg no HC 506.812/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 01/07/2019, v.g.).

Assim, em regra, não pode ocorrer a superação de tal óbice processual, salvo nas 

hipóteses em que se evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 

razoabilidade, por forçar o pronunciamento adiantado da Instância Superior, suprimir a 

competência da Inferior e subverter a regular ordem do processo.

Na espécie, todavia, não é possível ultrapassar tal vedação, sobretudo porque, 

consoante destacou o Desembargador Relator, ao indeferir o pedido liminar, "a necessidade da 

prisão cautelar decorre da gravidade concreta da conduta, evidenciada pela natureza da 

substância encontrada: 'cocaína', e pela quantidade de droga apreendida (com alto 13,205 Kg)", 

além de que "não se pode descartar a possibilidade da paciente integrar organização criminosa 

voltada para o tráfico internacional de drogas." (fl. 82); o que justifica, prima facie, a custódia 

cautelar, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma de resguardar 

a ordem pública.

Ilustrativamente:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E COMÉRCIO ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme consignado pelas instâncias ordinárias, além dos indícios de 
que o Agravante seria membro de organização criminosa, ele também é reincidente, 
elementos que evidenciam a sua periculosidade, apta a justificar a segregação 
cautelar para garantir a manutenção da ordem pública.

[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 840.051/CE, relator 

Ministro TEODORO SILVA SANTOS, Sexta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe 
de 15/12/2023.)

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código 
de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, segundo a decisão que 
a impôs, o agravante foi flagrado com grande quantidade de substância 
entorpecente - a saber, 5g (cinco gramas) de cocaína e 8,367kg (oito quilos e 
trezentos e sessenta e sete gramas) de maconha. Dessarte, evidenciada a sua 
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem 
pública.

[...]
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 845.132/SP, relator 

Documento eletrônico VDA40482025 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 04/03/2024 19:22:55
Código de Controle do Documento: b421519f-ab88-472a-8d29-00db4f6a9bd9



Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 21/12/2023.)

 
Quanto à prisão domiciliar, o Desembargador Relator registrou que, além 

da possibilidade de a Paciente integrar organização criminosa voltada para o tráfico internacional 

de drogas, circunstância em apuração na instrução criminal ainda em curso, ela é estrangeira, 

sem residência no Brasil, e sua filha, a toda evidência, estaria no Equador (fl. 82).

Assim, por não se observar, ao menos primo ictu oculi, nenhuma teratologia, não há 

como superar o óbice processual previsto na Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, cuja 

essência vem sendo reiteradamente ratificada por julgados do Pretório Excelso e deste Superior 

Tribunal de Justiça.

Desse modo, não havendo notícia de que a Corte Regional tenha procedido ao exame 

meritório, reserva-se primeiramente àquele Órgão a apreciação da matéria ventilada no habeas 

corpus originário, sendo defeso ao Superior Tribunal de Justiça adiantar-se nesse exame, 

sobrepujando a competência do Tribunal a quo, mormente se o writ está sendo regularmente 

processado. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 883.814 / SP
Número Registro: 2024/0003233-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
20230082421 40476572023 50008471920234036004 50301911520234030000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAMON COSTA PACHECO
ADVOGADO : RAMON COSTA PACHECO - ES034392
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : STEFANIA LILIBETH QUINDE GONZALEZ (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : STEFANIA LILIBETH QUINDE GONZALEZ (PRESO)
ADVOGADO : RAMON COSTA PACHECO - ES034392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de março de 2024
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